



minuta: Não audição de testemunha70










Constatou a ofendida (nome) que a testemunha (...), arrolada pelo arguido (...), esteve presente e assistiu a todo o debate instrutório realizado no passado dia (data). ora, tal facto faz com que a testemunha tenha tido assistido e, com isso, tenha tido conhecimento do depoimento prestado pelo arguido, ofendida/assistente e demais testemunhas arroladas.

Assim, tendo conhecimento directo de todos os depoimentos prestados, é convicção da ofendida que a credibilidade dessa testemunha (nome) está afectada, uma vez que o depoimento que vier a prestar poderá estar enviesado face ao conhecimento directo que tem dos  factos e de tudo o que foi dito pelos demais intervenientes processuais.

Sendo a credibilidade das testemunhas fundamental para alcançar a verdade e entendendo-se que tal poderá constituir prova inadmissível,


70  A propósito do depoimento de testemunhas, vide o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 07/04/2016, processo n.º 757/11.3GBLLE-A.S1, 5.ª Secção, relatora Juíza Conselheira Helena moniz, que, no  seu sumário, refere:“V – A admissibilidade de um novo depoimento da mesma testemunha em contradição com o anterior,  sem que ainda haja sentença a considerar o primeiro  depoimento falso, apenas pode ser admissível se o recorrente apresentar um “ónus de alegação alargado” (Conde Correia). Isto é, o requerente deverá indicar de forma expressa e clara as razões para a falsidade do anterior depoimento. Apenas com o cumprimento deste ónus de alegação alargado se consegue evitar os inevitáveis abusos do direito à revisão  da sentença. VI – O novo  depoimento, em  clara contradição com o anteriormente apresentado, não só não apresenta novos  factos  relacionados com os anteriores, como  revela factos inconciliáveis com os provados, e com os anteriormente declarados, sem que seja apresentada qualquer justificação clara e convincente para esta mudança de depoimento.”



a aqui ofendida/assistente requer a V. Exa., ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 4 do art.º 340.º  do Código  de Processo Penal, que não admita que a testemunha (nome) deponha, pelos motivos que acabam de ser expostos e por  se entender que a sua credibilidade está irre- mediavelmente comprometida.
